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    Dedico esta obra às pequenas Alice e Liz. Sejam suas jornadas coloridas com amor e tolerância. Façam do respeito a pedra de toque de suas condutas. Que o ódio passe longe de suas mentes, de suas ações e de seus caminhos.


  




  

    PREFÁCIO




    Comemorar o Medo




    O medo foi um dos meus primeiros mestres.




    Antes de ganhar confiança em celestiais criaturas aprendi a temer monstros, fantasmas e demônios. Os anjos, quando chegaram, já era para me guardarem. Os anjos atuavam como uma espécie de agentes de segurança privada das almas.




    Nem sempre os que me protegiam sabiam da diferença entre sentimento e realidade. Isso acontecia, por exemplo, quando me ensinaram a recear os desconhecidos. Na realidade a maior parte da violência contra as crianças sempre foi praticada, não por estranhos, mas por parentes e conhecidos.




    Os fantasmas que serviam na minha infância reproduziam esse velho engano de que estamos mais seguros em ambiente que reconhecemos.




    Os meus anjos da guarda tinham a ingenuidade de acreditar que eu estaria mais protegido apenas por não me aventurar para além da fronteira da minha língua, da minha cultura, do meu território.




    O medo foi afinal o mestre que mais me fez desaprender.




    Quando deixei a minha casa natal, uma invisível mão roubava-me a coragem de viver e a audácia de ser eu mesmo. No horizonte vislumbravam-se mais muros do que estradas. Nessa altura algo me sugeria o seguinte: que há neste mundo mais medo de coisas más do que coisas más propriamente ditas.




    No Moçambique colonial em que nasci e cresci, a narrativa do medo tinha um invejável “casting” internacional. Os chineses que comiam crianças, os chamados terroristas que lutavam pela independência e um ateu barbudo com um nome alemão.




    Esses fantasmas tiveram o fim de todos os fantasmas: morreram quando morreu o medo. Os chineses abriram restaurantes à nossa porta, os ditos terroristas são hoje governantes respeitáveis e Carl Marx, o ateu barbudo, é um simpático avô que não deixou descendência.




    O preço dessa construção de terror foi, no entanto, trágico para o continente africano. Em nome da luta contra o comunismo cometeram-se as mais indizíveis barbaridades. Em nome da segurança mundial foram colocados e conservados no poder alguns dos ditadores mais sanguinários de toda a história e, a mais grave dessa longa herança de intervenção externa, é a facilidade com que as elites africanas continuam a culpar os outros pelos seus próprios fracassos.




    A guerra fria esfriou, mas o maniqueísmo que a sustinha não desarmou, inventando rapidamente outras geografias do medo a oriente e a ocidente e, por que se trata de entidades demoníacas, não bastam os seculares meios de governação, precisamos de intervenção com legitimidade divina.




    O que era ideologia passou a ser crença. O que era política tornou-se religião. O que era religião passou a ser estratégia de poder. Para fabricar armas é preciso fabricar inimigos. Para produzir inimigos é imperioso sustentar fantasmas.




    A manutenção desse alvoroço requer um dispendioso aparato e um batalhão de especialistas que, em segredo, tomam decisões em nosso nome. Eis o que nos dizem:




    Para superarmos as ameaças domésticas precisamos de mais polícia, mais prisões, mais segurança privada e menos privacidade. Para enfrentarmos as ameaças globais precisamos de mais exércitos, mais serviços secretos e a suspensão temporária da nossa cidadania.




    Todos sabemos que o caminho verdadeiro tem que ser outro. Todos sabemos que esse outro caminho poderia começar, por exemplo, pelo desejo de conhecermos melhor esses que, de um e de outro lado, aprendemos a chamar de “eles”.




    Aos adversários políticos e militares juntam-se agora o clima, a demografia e as epidemias. O sentimento que se criou é o seguinte: a realidade é perigosa, a natureza é traiçoeira e a humanidade, imprevisível.




    Vivemos como cidadãos e como espécie em permanente situação de emergência. Como em qualquer outro estado de sítio as liberdades individuais devem ser contidas, a privacidade pode ser invadida e a racionalidade deve ser suspensa.




    Todas essas restrições servem para que não sejam feitas perguntas, como, por exemplo, estas:




    - Por que motivo a crise financeira não atingiu a indústria do armamento?




    - Por que motivo se gastou, apenas no ano passado, um trilhão e meio de dólares em armamento militar?




    - Por que razão os que hoje tentam proteger os civis na Líbia são exatamente os que mais armas venderam ao regime do coronel Kadafi?




    - Por que motivo se realizam mais seminários sobre segurança do que sobre justiça?




    Se queremos resolver e não apenas discutir a segurança mundial, teremos que enfrentar ameaças bem reais e urgentes. Há uma arma de destruição massiva que está sendo usada todos os dias, em todo o mundo, sem que seja preciso o pretexto da guerra, essa arma chama-se fome!




    Em pleno século XXI, um em cada seis seres humanos passa fome.




    O custo para superar a fome mundial seria uma fração muito pequena do que se gasta em armamento. A fome será, sem dúvida, a maior causa de insegurança do nosso tempo.




    Mencionarei ainda uma outra silenciada violência. Em todo o mundo uma em cada três mulheres foi ou será vítima de violência física ou sexual durante o seu tempo de vida. É verdade que sobre uma grande parte do nosso planeta pesa uma condenação antecipada pelo fato simples de serem mulheres.




    A nossa indignação, porém, é bem menor que o medo!




    Sem darmos conta fomos convertidos em soldados de um exército sem nome e, como militares sem farda, deixamos de questionar. Deixamos de fazer perguntas e discutir razões. As questões de ética são esquecidas, porque está provada a barbaridade dos outros e, porque estamos em guerra, não temos que fazer prova de coerência, nem de ética, nem de legalidade.




    É sintomático que a única construção humana que pode ser vista do espaço seja uma muralha, a Grande Muralha, que foi erguida para proteger a China das guerras e das invasões. A Muralha não evitou conflitos nem parou os invasores. Possivelmente morreram mais chineses construindo a muralha do que vítimas das invasões que realmente aconteceram. Diz-se que alguns trabalhadores que morreram foram emparedados na sua própria construção. Esses corpos convertidos em muro e pedra são uma metáfora do quanto o medo nos pode aprisionar.




    Há muros que separam nações, há muros que dividem pobres e ricos, mas não há hoje no mundo um muro que separe os que têm medo dos que não têm medo.




    Sob as mesmas nuvens cinzentas vivemos todos nós, do sul e do norte, do ocidente e do oriente.




    Citarei Eduardo Galeano acerca disto, que é o medo global, e dizer:




    Os que trabalham têm medo de perder o trabalho; os que não trabalham têm medo de nunca encontrar trabalho; quando não têm medo da fome têm medo da comida; os civis têm medo dos militares; os militares têm medo da falta de armas e as armas têm medo da falta de guerras e, se calhar, acrescento agora eu, há quem tenha medo que o medo acabe.




    Transcrição da intervenção de Mia Couto na Conferência do Estoril 2011


  




  

    CONTEXTUALIZANDO A CONVERSA




    O momento, de uma forma geral, tem sido de impasse: intermediando a proteção do direito fundamental à liberdade de expressão, a proibição de órgãos de censura e o incentivo à criação de um ambiente salutar de discursos e debates, cuidando para que esse debate não possa invadir e macular a seara da dignidade da pessoa humana.




    Em níveis teóricos, esse é o panorama sobre o Discurso do Ódio. De forma sucinta, o discurso do ódio é, para alguns, um desdobramento da liberdade de expressão, embora seja configurada pela manifestação pejorativa e agressiva de ideias sobre determinado assunto e/ou grupo.




    Esse é um tema que ainda não encontrou, ao redor do mundo, um padrão ou uma uniformização de tratamento. Ainda se discute se esse discurso deveria ser proibido para coibir a proliferação do ódio e a mácula da dignidade humana ou se ele deveria ser tolerado em nome do respeito à liberdade de expressão.




    A nível global, as decisões têm dado maior atenção à dignidade humana reprimindo esse tipo de manifestação, assegurando que tão somente nesses casos a liberdade de expressão deveria sofrer (somente a) necessária restrição.




    Entretanto, há quem afirme que a liberdade de expressão, e mesmo os discursos que incitam o ódio, buscam precipuamente a verdade. E sendo uma sociedade democrática, a manifestação de opiniões, seja do caráter que for, é essencial para que o cidadão ou grupo se faça ouvir e, principalmente, para garantir que toda a sociedade seja munida de informação ideológica suficiente para que cada indivíduo possa se posicionar conscientemente.




    Segundo essa vertente, além de o debate levar à reflexão sobre diferentes pontos de vista, seria possível também que as próprias vítimas desse discurso fossem providas de conhecimento e informações - tantas quantas bastassem para que elas pudessem rebater a alegação, mesmo que odiosa - e ainda forneceria à coletividade diferentes temas controvertidos e seus muitos argumentos.




    Pelo ordenamento jurídico brasileiro, a Constituição Federal de 19881 conferiu à liberdade de expressão posição de destaque como direito fundamental. Entretanto, por todo o arcabouço jurídico e mesmo em decisões de tribunais, esse direito provou não ser absoluto, principalmente quando em contraposição à dignidade da pessoa humana e demais valores de mesma hierarquia assegurados pela Constituição Cidadã.




    Este livro, portanto, sem ter a pretensão de se esgotar o tema, procurou traçar um plano de equivalência entre o discurso do ódio e o ordenamento jurídico pátrio, bem como apresentar alguns possíveis fatores para a existência desse fenômeno e ainda a reflexão sobre o alcance da liberdade de expressão nessa seara.




    Afinal, admitir ataques expressivos contra determinados grupos, principalmente grupos já vulneráveis, permite a construção de um ambiente criado numa base reforçada pelo preconceito.




    A repetição de termos pejorativos e acusações a grupos minoritários levam à absorção dessas ideias contraproducentes, e essas ideias se arraigam não apenas na sociedade como um todo, mas mesmo dentro do próprio grupo.




    A proposta, então, foi analisar qual o tratamento mais coerente o Brasil deve destinar ao caso, considerando não apenas o ordenamento jurídico, mas também o contexto cultural e social, bem como os compromissos aos quais se responsabilizou.




    Sendo signatário dos tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos, o Brasil se engajou na luta contra as manifestações preconceituosas e mesmo sua Constituição firmou reiteradamente o respeito à diversidade e aos direitos invioláveis, como os previstos no artigo 5º, caput e nos seus incisos.




    E é exatamente por conta dessa inviolabilidade que esses direitos não podem ser considerados absolutos, o que implica dizer que não se pode garantir a completa satisfação de um direito inviolável em conflito com outro direito igualmente inviolável.




    Para tentar cumprir essa proposta, partiu-se da premissa de que a realidade social é a pura inovação, a constante e contínua transformação, de modo que apenas a retórica e o argumento não bastam, sendo necessária a práxis para assegurar os objetivos das demandas sociais apresentadas (ou não) neste livro.




    Para isso, foram usados alguns métodos que auxiliaram no decorrer da pesquisa e da elaboração desta obra. A iniciar pelo método racionalista, basicamente cartesiano, traçando o raciocínio inicial e esboçando os conceitos que pareceram fundamentais para a devida compreensão, trazidos pela literatura e por diversas outras pesquisas.




    Foi adotado, em sequência, o método empirista, apresentando as experiências dos tribunais (como ponto de partida para a discussão, mas não como ponto principal deste livro) e dos legisladores, a fim de se criar um plano de fundo que capacitasse a discussão fomentada pelo próximo método.




    Enfim, foi usado o método dialético, que consiste num método ruptural para se (re)pensar a realidade, trazendo a constante provocação e problematização como pedra de toque de sua elaboração, conhecendo o que parece (ou não) ser e analisando a práxis trazida pelos movimentos sociais, bem como a indagação final sobre possíveis meios de frear o discurso.




    Para essa proposta, o livro foi dividido em 2 principais temas com suas respectivas repartições, a saber, (1) O Discurso do Ódio em suas muitas facetas, que foi subdividido em “Quem mandou nascer mulher?”; “Não é que eu seja racista, mas...”; e “Eu não sou homofóbico, tenho até um amigo gay”. E (2) As implicações do discurso odioso, que foi setorizado em Previsão legal e a ainda recorrente necessidade de proteção; Liberdade de expressão em suas muitas formas; Dignidade da Pessoa Humana e Princípio da Proporcionalidade; Cultura do Medo; e Regulação da mídia: uma opção plausível?.




    Em suma, o primeiro ponto traçou um panorama inicial sobre o tema, apontando algumas das principais características do discurso do ódio e avaliando as formas mais comuns de sua manifestação.




    Sobre o sexismo, procurou-se tratar a posição da mulher hoje e a discriminação que ainda enfrenta, discriminação que tem sido combatida pelo feminismo. A ideia foi apontar como o masculino ainda prevalece e como a imagem e a voz da mulher são tantas vezes menosprezadas e relegadas a um patamar de superfluidade, sem a devida consideração, deixada apenas como ornamento ou como complemento do homem, disponível para seu arbítrio, e não como ente independente.




    O segundo ponto do capítulo teve como foco estudar a forma como o racismo tem se apresentado cada vez mais consolidado, embora há quem afirme que ele esteja superado (inclusive pessoas completamente desavisadas do alto escalão deste Governo Federal que enoja tanto quanto assombra).




    Mesmo com a evolução social, cultural e mesmo jurídica, o racismo tem sido determinante para a violência, quando não física, então social e estrutural contra esse grupo já há tanto estigmatizado.




    Nessa cultura precipuamente branca de dominação e colonização, a eliminação da negritude sempre esteve presente, quando não pela escravidão, hoje por um apartheid social revelado por meio da guetização, da eliminação, da marginalização, da aceitação passiva da violência e da anulação da personalidade desses indivíduos, vislumbrando um racismo claramente institucional e histórico.




    O terceiro ponto buscou analisar a inércia cultural no que tange ao grupo LGBTI+ e se a Justiça Restaurativa poderia ser um meio de coibir essa prática e ainda desmitificar conceitos e contribuir para a evolução cultural em favor desse grupo, principalmente se se considerar que hoje, em algumas manifestações esparsas, as diferenças, ao menos em teoria, têm sido consideradas e respeitadas. Porém, ao contrário do “iguais perante a lei”, a repulsa pelo diferente e do que foge aos padrões morais ainda cria obstáculos ao seu completo respeito.




    A segunda grande apresentação desta obra trouxe inicialmente os apontamentos legais relativos direta ou tangencialmente ao assunto.




    Tratou-se de apontar as diversas formas de liberdade de expressão e suas reflexões jurídicas, para então se avaliar a dignidade da pessoa humana em conjunto com o princípio da proporcionalidade, considerando a supremacia da primeira no ordenamento jurídico pátrio e a sua superioridade em tratados internacionais, bem como as subdivisões da proporcionalidade.




    No que tange à cultura do medo, o objetivo foi apontar como o medo pode ser peça fundamental para o fomento do ódio e, mais do que isso, como se tem por sua consequência o desrespeito aos direitos humanos.




    Isto porque se partiu da ideia de que por esse medo e pelo paradigma da simplicidade (combatido por Edgar Morin), nascia a inversão ideológica dos direitos humanos. Em outras palavras, por esse medo, justifica-se violar direitos de grupos estigmatizados que não estejam dentro do seleto grupo dominador, o que os torna perigosos.




    Por fim, apresentou-se o que pode ser uma possibilidade para o combate aos discursos do ódio, acreditando que o uso coerente e responsável da mídia, das redes sociais e do direito à liberdade de imprensa e comunicação é fundamental para o exercício dos direitos assegurados pela Constituição Federal como fundamentais, através de uma regulação salutar da mídia, lembrando que não, regulação não é censura.




    




    

      

        1 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Anexo. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ constituicao.htm>. Acesso em: 15 ago. 2013.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. O DISCURSO DO ÓDIO EM SUAS FACETAS




    - Esta noite mataremos os cabeleireiros e os judeus!




    - Por que os cabeleireiros?2




    O discurso do ódio configura uma manifestação de ideias cujo conteúdo incita à discriminação, seja ela racial, religiosa, de gênero, orientação sexual, social e afins.




    Não se trata de uma proposição maniqueísta, como se fosse a Dignidade Humana de um lado contra a Liberdade de Expressão do outro. Urge esse esclarecimento, porque não se tem a intenção de aceitar esse discurso indiscriminadamente em nome da liberdade de expressão.




    Importante ressaltar que o discurso odioso não se restringe à discriminação puramente racial. Em verdade, esse discurso se refere a “palavras que tendam a insultar, intimidar ou assediar pessoas em virtude de raça, cor, etnicidade, nacionalidade, sexo ou religião, ou que têm a capacidade de instigar a violência, ódio ou discriminação contra tais pessoas”3.




    Considera-se como uma apologia abstrata ao ódio4 por demonstrar desprezo e discriminação a determinados grupos. Indo além, na Alemanha já se considera como discurso do ódio a adoção da teoria revisionista, ou seja, a teoria que nega a existência do Holocausto, pois isso seria o mesmo que incitar a volta do regime nazista e a indiferença em relação aos crimes contra a humanidade então cometidos, sem mencionar ser uma informação absurda que nega toda uma história.




    A manifestação odiosa acaba, portanto, por negar a “situação ideal de discurso”, que consiste na promoção da manifestação do pensamento, mesmo que seja discriminatório, com a finalidade de estimular a parte ofendida a se defender (também pela manifestação), buscando prover à sociedade mais informações sobre os diferentes pontos de vista.




    O problema está, na verdade, na quase impossibilidade da concretização dessa ideia. Um discurso odioso fere a dignidade humana, diminui a autoestima do ofendido e, inevitavelmente, traz à tona o seu silêncio, fazendo-o se calar envergonhado ou – ainda sem saber qual hipótese traria mais danos – fazendo-o responder com o mesmo ódio.




    Não se trata de criminalizar ideologias, pois penalizar toda e qualquer demanda social é atribuir ao direito penal, que deveria ser a ultima ratio, uma responsabilidade de conscientização que dele seria ingênuo esperar. Além disso, a própria Constituição assegura o direito à livre consciência. Mas é imprescindível que essa livre consciência seja, no mínimo, responsável.




    A tolerância deve ser enfatizada como o pilar para a aceitação das mais diversas opiniões, contrárias ou não, de forma que elas possam conviver o mais harmonicamente possível, tendo-se em consideração que a diversidade é essencial para o amadurecimento cultural e social.




    Para tanto, deve-se ter em conta que não existe uma verdade absoluta e incontestável. Nenhuma opinião é à prova de falhas, e é partindo dessa premissa que se pensaria em adotar a situação ideal de discurso aqui descrita, mas feita com a devida cautela para buscar o respeito.




    Também é necessário considerar que a proteção contra o discurso odioso deve ser feita a todos os grupos, para que se evite um círculo vicioso (e não virtuoso) da intolerância. Mas por questões evidentemente culturais, sociais e históricas, a integração de grupos minoritários se faz urgente, dando o que poderia ser chamado de um tratamento assimétrico entre os diversos grupos, porém seguindo a máxima de “tratar desigualmente os desiguais na medida em que se igualam”, com a finalidade de equilibrar esses grupos.




    E é justamente por essas razões que as políticas de ações afirmativas se justificam. Os meios para tentar equalizar esses diferentes grupos já teve início, embora ainda careçam de mais efetividade.




    As manifestações de ódio violam a própria essência do indivíduo ao se apresentar uma manifestação negativa de sua própria característica, daquilo que lhe é inerente.




    Dessa forma, aquele que se vê ofendido fica numa situação de impasse, tendo que escolher entre suportar as ofensas – respondendo ou não com a mesma paixão – ou renunciar às suas opiniões, sua crença religiosa, sua orientação sexual, ou ainda renunciar ao que lhe é por origem, como seu passado, sua história etc.5.




    Seja salientado ainda que o discurso do ódio não se destina a uma vítima individual, mas atinge um grupo todo, mesmo que a vítima na situação tenha sido singular. Por essa razão, pergunta-se se a repressão ao discurso odioso não levaria à reação contrária à tolerância.




    A professora de Direito Constitucional da Universidade do Extremo Sul Catarinense, Letícia de Campos Velho Martel, perguntou em seu artigo Breves notas sobre a liberdade de manifestação do pensamento e a repressão aos discursos do ódio:




    O condenado [pelo discurso do ódio] não mais odiará os judeus, os negros, as mulheres ou quem quer que seja, pelo só fato de ter sido condenado, ou, ao revés, terá sua raiva incrementada, por acreditar que o Estado protege somente aqueles que ele já detestava gratuitamente?6




    O supradito ambiente descrito como situação ideal de discurso tem como contrapartida uma interpretação utópica e pueril, já que a vítima, quando confrontada com um discurso que a marginaliza, não vê muita saída que não seja responder com a mesma violência ou se resignar calada e humilhada. E nenhuma dessas opções parece condizente com um Estado democrático7.




    Ora, se se pensar dessa forma, seria legítimo então considerar ser melhor enterrar o debate por conta de uma agressão gratuita ou fomentá-lo mesmo ao limite da violência para que a liberdade de expressão seja exacerbadamente assegurada, mesmo que isso acarrete danos às vítimas do discurso?




    É conhecido que o direito penal assegura o direito de resposta em caso de crimes contra a honra, mas sendo ele a ultima ratio, não parece coerente esperar que aconteça uma violação a algum bem juridicamente tutelado se já se pode evitá-lo desde sua gênese.




    Já se pode considerar, portanto, que não existe uma solução única e determinada para o discurso do ódio, nem ao menos uma solução que se chamaria de “a mais adequada”. O que existe, na verdade, é a solução que melhor se enquadra em cada ideologia, segundo cada caso concreto.




    Nesse momento, para um entendimento mais claro de algumas das diversas faces desse tema, é diligente estabelecer algumas de suas possibilidades, a começar pelo conceito de preconceito.




    Dito grosso modo, o preconceito configura uma ideia equivocada que se considera verdadeira. Mas para que essa ideia errônea seja tida como verdade e, em consequência, seja propagada, é necessário que se acredite nessa tese8.




    Na maioria das vezes, esse preconceito nasce da ignorância ou falta de informação sobre um tema ou grupo, bem como por questões históricas e culturais. Por esse fato e, principalmente, por ser uma crença equivocada, o preconceito deve ser erradicado.




    Segundo Norberto Bobbio, o preconceito poderia ser tanto individual (voltado a crenças e superstições) como social (momento em que um grupo se aplica sobre o outro). O último é o que apresenta maior grau de periculosidade, porque é dele que pode gerar a violência e mesmo guerras.




    Uma prova dessa afirmação se dá quando se lembra da Segunda Guerra Mundial, que foi causada principalmente pela crença e disseminação da ideia de que os judeus eram a escória da humanidade, responsáveis pelas dores do mundo e, portanto, deveriam ser exterminados.




    O preconceito configura, portanto, opiniões pejorativas e equivocadas sobre determinados grupos, aos quais são atribuídos estereótipos9. Em regra, esses estereótipos poderiam ser negativos ou positivos, porém, nesse tema em específico, não resta dúvida sobre qual a sua carga valorativa.




    Uma das vertentes do preconceito, a xenofobia (uma das forças propulsoras da Segunda Guerra), traduz-se na ignorância de um povo sobre as realidades, culturas e valores de outro grupo estrangeiro. E tanto essa vertente como o preconceito em seu sentido amplo nascem da “superposição da desigualdade natural de uma desigualdade social que não é reconhecida como tal, sem, portanto, que se reconheça que a desigualdade natural foi agravada”10.




    Mas esse foi apenas um exemplo citado aqui, pois ainda existem vários outros tipos de preconceito, como o preconceito coletivo (envolvendo grupos que se discriminam), preconceito racial, preconceito religioso, preconceito de gênero, orientação sexual e tantos outros.




    É muito comum se ouvir sobre termos minoritários quando se fala em preconceito, mas é necessário que se esclareça que não se trata de uma minoria numérica – afinal, as mulheres, por exemplo, são mais numerosas que os homens, da mesma forma como o são as pessoas com baixa condição econômica sobre os verdadeiros privilegiados.




    O que se trata aqui é a minoria por hipossuficiência, porque foram marginalizados e isolados da convivência social, ou com sua convivência deficiente, por questões históricas e culturais.




    É por essas influências que não se trata de uma tarefa fácil simplesmente erradicar o preconceito para fazer valer a tolerância. Mesmo porque, no mais das vezes, a própria pessoa vítima do preconceito reproduz conceitos e atitudes preconceituosas, tão arraigada está esta falácia.




    Quando se fala em preconceito, logo se pensa em discriminação como se fossem palavras sinônimas. Afinal, o que é a discriminação senão uma manifestação pejorativa sobre a essência e a característica de um grupo ou pessoa?




    Por outro lado, mas no mesmo raciocínio, o que é o preconceito, senão uma análise prévia e negativa de um grupo? Superficialmente, é possível, sim, afirmar que os dois cuidam da mesma ideia, mas algumas diferenciações se fazem necessárias.




    Até aqui, foi falado sobre o preconceito e suas características. No que tange à discriminação, nota-se tratar de um sentido ainda mais pejorativo do que o primeiro, trazendo uma conotação ainda mais degradante, porque não se limita a apresentar uma ideia inverídica e/ou alheia à realidade. A discriminação extrapola e se baseia em critérios não só equivocados, mas ilegítimos e que desaguam no pressuposto de um grupo ser superior a outro11.




    No entanto, não é suficiente proibir esse tipo de comportamento de uma maioria de força e deixar que ela sufoque o povo que já é ofendido em sua história. É inócuo proibir a discriminação se não se criar mecanismos que dissemine a ideia de igualdade entre todos, e não só a igualdade formal – afinal, essa já até existe – mas principalmente a igualdade material.




    Adiantando a discussão que se encontra no habeas corpus 82.42412 proferida pelo Supremo Tribunal Federal, concluiu-se para fins sociais e jurídicos que a existência de raça é apenas uma construção histórica e social, não tendo repercussão biológica.




    Apontou-se que o genoma de todos os seres humanos é igual, não existindo qualquer distinção de raças. Sendo assim, o conceito de raça em âmbito jurídico apresenta novo enfoque, tendo agora visão étnica, social, cultural, religiosa e correlatas.




    Por essa confirmação, foi possível exterminar a ideia central do racismo, pois agora já não há mais que se falar em raça superior – como se acreditava a respeito dos arianos – que devesse se sobrepor às demais.




    A professora do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFHC) da Universidade Estadual de Campinas/SP (UNICAMP), Célia Maria Marinho de Azevedo, determinou sobre a identidade de raça dois posicionamentos distintos, a saber:




    De um lado, o universalista, temos aqueles que aspiram fundar uma sociedade em que as pessoas se imaginam parte de uma humanidade; o racismo cessaria à medida em as pessoas já não mais reconhecessem raças humanas em suas práticas. De outro lado, o diferencialista, as aspirações parecem se conformar com a visão de uma sociedade que se imagina dividida em raças; o racismo cessaria não porque as pessoas já não se identificassem como membros de raças, mas graças aos efeitos de vigorosas ações afirmativas13.




    Uma outra forma de se pensar vem com a conceituação oferecida pelo historiados chamado Dominick LaCapra sobre o termo raça, que “deve sempre vir entre aspas, [porque] é uma mistificação pobre com efeitos formidáveis”14.




    A professora conclui que caracterizar por raça ou “pensar historicamente a noção de raça”15 incorre na estigmatização ainda maior desses grupos já taxados. Ainda sobre essa discussão do racismo, Norberto Bobbio aponta que se tem em vista a superioridade de uma raça sobre a outra, e para isso a raça inferior deve ser extinta16.




    Como já foi aqui mencionado como exemplo, e continuando com esse mesmo tema para seguir um raciocínio contínuo e lógico, o nazismo se valeu justamente desse entendimento negativo de sua superioridade, sustentando-se no racismo e em seu consequente discurso odioso para apregoar sua intolerância pelo mundo.




    Dessa forma, o preconceito e a discriminação conseguiram efetivar sua incumbência, retirando dos grupos atingidos – direta ou indiretamente – a fruição de seus direitos, tirando-lhes ainda sua condição de titulares desses mesmos direitos17.




    Do mesmo modo como se verá a seguir.




    
1.1 “QUEM MANDOU NASCER MULHER?”18





    Homem, sabes ser justo? É uma mulher que te pergunta: não quererás tolher-lhe esse direito. Dize-me, quem te deu o soberano poder de oprimir o meu sexo? A tua força? As tuas capacidades? Observa o Criador na sua sabedoria; percorre a natureza em toda a sua grandeza, da qual pareces querer aproximar-te, dá-me, se puderes, um exemplo desse domínio tirânico. Considera os animais, consulta os elementos, estuda os vegetais, lança enfim um olhar sobre todas as modificações da matéria organizada e rende-te à evidência quando te ofereço os meios para isso; procura, escava e distingue, se puderes, os sexos na administração da natureza. Em toda a parte tu os encontrarás amalgamados e cooperantes no conjunto harmonioso desta obra-prima imortal. Só o homem fez dessa exceção um princípio. (Bonacchi, G. e Groppi, A. (Orgs.) O dilema da cidadania: direitos e deveres das mulheres. São Paulo: Unesp, 1995)19.




    O sexismo não apresenta uma única forma de manifestação. Ele está presente nos ditames da moda, na cultura, nos filmes, nas empresas e em suas diferenças de tratamento e salário, na cobrança pelo corpo, nas expressões jocosas e em tantas incontáveis possibilidades.




    Uma dessas formas, cada vez mais presente e imponente, é a busca incessante pela estética, principalmente na atual cultura de massa, com a globalização mostrando suas muitas facetas e as redes sociais tão presentes, o que tornou a busca pelo belo não apenas uma opção, mas uma imposição.




    A busca pelo corpo perfeito da mulher, diminuindo qualquer curva natural que fuja do padrão quase inalcançável de beleza, chegou ao ponto de se desprezar a saúde para satisfazer às exigências não apenas pessoais, mas principalmente sociais, numa cultura que não aceita o imperfeito. Surgiu a necessidade de se preocupar não apenas com o que a pessoa pensa a seu próprio respeito, mas com o que a sociedade espera e determina.




    Embora Jacques Ellul não tenha abordado especificamente sobre a beleza em seu trabalho, é possível apontá-lo indicando como suas ideias sobre a técnica se encaixam nessa temática, porque comprovam o que ele disse ao afirmar que a técnica é ambivalente, e, nesse caso, trouxe pontos positivos e negativos para a saúde e a beleza.




    A beleza, embora ao alcance das mãos pela técnica, tornou-se praticamente inacessível, a menos que se tenham os produtos certos, a intervenção cirúrgica mais apropriada, o cirurgião plástico de maior renome, as dietas mais insanas e com promessas incríveis, a maquiagem perfeita e o melhor ângulo.




    Por toda essa imposição, mediante tamanha inversão de valores, o desejo desenfreado pelo belo e a determinação da sociedade para que se siga determinado modelo e corpo, principalmente sobre as mulheres, seria realmente difícil encontrar uma mulher que estivesse integralmente satisfeita com sua própria imagem.




    Necessidade de quilos a mais ou quilos a menos, pintas inconvenientes, estrias indesejáveis (mas sempre destacadas por alguém que parece estar de plantão à sua procura), deformidades assustadoramente discretas, e tantas outras “anomalias” incomodam a beleza e maculam o estereótipo da perfeição. E muitas vezes sob argumentos tendenciosos, que eliminam a autoaceitação, como observou Célia Parsewski:




    Chama-nos a atenção afirmações emblemáticas como: ser magro é saudável; um corpo magro é um corpo saudável.




    Obviamente, ao manifestarem tais preocupações quanto ao cuidado com o corpo, a alimentação e o excesso de peso, há um contra ponto positivo que é a saúde em si. Todavia, nesse meio acadêmico, pudemos notar em determinadas falas, que os cuidados com o corpo e estética, parecem denotar superficialidade e, assim, deslocam o tema para a questão da saúde 20.




    A mídia mais uma vez exerce papel determinante nessa imposição, pois toda a cobrança da sociedade é por uma beleza “verdadeira”, que não se sabe ao certo de onde vem, mas se pode concluir que:




    A vida é um show constante de estímulos desconexos em que os destaques são o design, a moda e a publicidade. A propaganda procura erotizar o dia-a-dia com desejos e fantasias de posse. Como resultado ocorre a apatia, a ausência de revolta e o incremento do narcisismo21.




    Nasceu, assim, a “cultura do narcisismo” e uma “sociedade do espetáculo”, em que importa realmente a imposição feita ao corpo, em nome de um verdadeiro espetáculo, que vê o homem e a mulher como etiquetas apreçadas, com a diminuição do seu valor segundo preencha ou não todos os requisitos.




    Como pessoa com seu rótulo, tem-se a mulher mostrando vários deles. Em um documentário italiano, foi esboçada essa situação de etiquetamento principalmente sobre a figura da mulher na mídia. Vê-se frequentemente mulheres de aparência falsificada ou adulterada, que fazem de tudo para atender ao padrão de beleza.




    Principalmente na televisão, suas informações são tidas como um grande circo. Mulheres infladas em lugares estratégicos, câmeras anguladas para sexualizar, com o papel simplista de entreter e agradar aos olhos, e não necessariamente trazer alguma contribuição.




    Por esse documentário, cerca de 60% das propagandas de televisão são elaboradas usando o corpo e a estética das mulheres (basta analisar as propagandas sobre bebidas alcoólicas, por exemplo). Mulheres sensuais, ostentando corpos exuberantes dotadas de uma beleza inatingível e personalidade borbulhante, facilmente impressionáveis.




    A presença feminina nos programas televisivos volta a ser como antes, ou seja, ela é um fantoche do apresentador como uma dama de companhia, praticamente inútil, mas boa o suficiente para entreter a idealização masculina sobre o sensual. A exposição da mulher na televisão, na maior parte das vezes, é de quantidade, e não de qualidade22.




    Seu aparecimento se resume, basicamente, à sua própria exposição, em aparições que reduzem – e autorreduzem – à objetificação sexual, com papeis que não exigem competência, bastando ter um corpo e um rosto culturalmente bonitos. Atuações que degradam, mas servem para divertir o público e engessar a mulher numa situação de diversão, e não apreciação intelectual.




    O epítome da trophy wife (ou “esposa-troféu”, traduzido livremente), que tem como função ser bonita, calada e subserviente. Uma figura tão elegante e chamativa (e tão inutilmente não pensante) quanto uma bela planta, que só balança quando venta.




    Mesmo quando são apontadas para apresentações que exigem maior profissionalismo e seu intelecto, a posição estratégica das câmeras (para mostrar pontos específicos do corpo, eliminando aquilo que não se enquadra no padrão de beleza e realçando o sexual) e até os assuntos abordados são estipulados e doutrinados.




    Em uma manchete qualquer, mesmo para se apontar algum tópico de real importância, em se tratando de uma mulher como protagonista da notícia, alguma observação sobre seu corpo e/ou roupa será feita.




    Muito bom trazer o que Anna Magnani disse ao seu maquiador quando este pretendia esconder suas rugas para uma gravação: “Deixe-me elas todas, não me remova nenhuma, demorei uma vida para fazê-las”23.




    A constatação que se faz é que as mulheres, aquelas que são reais, estão desaparecendo para dar lugar às mulheres formadas, transformadas e adaptadas de maneira grotesca e humilhante, conforme aquilo que se espera de uma mulher bela.




    É mais fácil cancelar a identidade de uma mulher – sem que ela perceba o que está perdendo – do que cessar a busca pela perfeição, que ainda insistem que exista, agravando não as cicatrizes ou anomalias externas, mas potencializando as cicatrizes construídas pelo descaso.




    Uma situação curiosa aconteceu em Los Angeles, Estados Unidos, no ano de 2013, quando um médico cirurgião “criou” a mulher perfeita e a pediu em casamento24. O cirurgião David Matlock conheceu sua esposa, Verônica, quando ela foi procurá-lo para passar por procedimentos estéticos numa cirurgia íntima.




    Após se conhecerem, o médico fez diversas intervenções cirúrgicas - como lipoaspiração por estar “acima do peso”, cirurgia de elevação de glúteos, labioplastia e botox – e se casou com ela, ao final dessa renovação. Em seguida, passou a implantar gorduras em lugares estratégicos para ganhar aparência de massa muscular, criando uma figura esculpida.




    Curioso notar das matérias disponibilizadas sobre o assunto que em nenhuma delas a mulher foi devidamente apresentada. Era simplesmente Veronica, “a mulher perfeita”; ou Verônica sem profissão ou sobrenome, Verônica; “a esposa do médico renomado”.




    Verônica como tantas outras Verônicas anônimas - de corpos perfeitos, mas sem identidade.




    Num artigo elaborado por Jaison José Bassani e Alexandre Fernandez Vaz, intitulado Técnica, corpo e coisificação: notas de trabalho sobre o tema da técnica em Theodor W. Adorno25, verificou-se que a técnica tem sido usada, na verdade, para a reificação (coisificação) do corpo, que desagua na fetichização.




    A fetichização da técnica influencia a psicologia individual e a auto avaliação do indivíduo, com base na sua visão sobre si mesmo. E a imposição de um padrão de beleza somada a essa ideia aumenta consideravelmente a busca e a exigência pelo perfeito.




    E como tantas outras formas descritas neste livro, a imposição do belo e a coisificação da mulher e de sua aparência suprimem a identidade e a subjetividade, restando apenas a técnica pela técnica, que tem sido responsável por aniquilar o individual. Não há respeito pelas diferenças, pois tudo deve seguir o ideal de beleza criado e imposto por...quem?




    Além das formas descritas, existem tantas outras que ainda carecem de maior atenção e preocupação para buscar uma possível saída. Uma pesquisa realizada em 2014 pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) trouxe alguns dados inquietantes sobre a Tolerância social à violência contra as mulheres.




    Após corrigidos os dados, cerca de 26% dos entrevistados disseram concordar (plenamente ou não) que uma mulher que é agredida e continua com o parceiro gosta de apanhar. Causa ainda mais desassossego ver que aproximadamente 65% dos entrevistados concordaram que as mulheres que usam roupas que mostram o corpo merecem ser atacadas26.




    Não por acaso, em 2015, a Organização das Nações Unidas estabeleceu os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), dentre os quais destacaram em seu Objetivo 5 “Acabar com todas as formas de discriminação contra as mulheres e meninas em toda a parte; eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros tipos”27.




    No entanto, o Brasil continua sendo um dos países que mais mata mulheres no mundo. Segundo uma pesquisa realizada novamente pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em consonância com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, entre os anos de 2016 e 2017 houve um aumento geral de 4,2% em mortes de mulheres28.




    Note-se que esse aumento foi registrado após a instituição da figura penal do feminicídio (acrescido no Código Penal pela Lei modificadora 13.104/15), que consiste numa qualificadora do crime de homicídio quando cometido “contra a mulher por razões da condição do sexo feminino”29.




    Portanto, nem mesmo a qualificação dessa conduta nefasta serviu para coibir sua ocorrência.




    O caso da juíza assassinada a facadas pelo ex-marido, na frente das próprias filhas, é só mais uma prova da falta de controle sobre esse mal tão arraigado e que assola a humanidade desde sua origem.




    Na véspera do feriado de Natal de 2020, a despeito das súplicas de suas crianças, o engenheiro Paulo José Arronenzi, aparentemente inconformado com o fim do relacionamento, desferiu inúmeras facadas em sua ex-esposa, a Juíza de Direito pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro Viviane Vieira do Amaral Arronenzi.




    O crime cruel foi cometido, como já informado, na presença das crianças, filhas do casal, que tentaram, em vão, salvar a vida de sua mãe, vítima do ex-marido. Vítima do machismo. Vítima do patriarcado30.




    É sintomático que, numa sociedade cuja Constituição Federal prega a igualdade, mas pratica o desprezo, questione-se mais por que uma mulher se relaciona com um agressor do que por que razão o homem não é impedido de agredir. Mulheres são ensinadas a como não ser estuprada, mas ainda não ensinaram homens a não estuprar.




    Ainda hoje há quem confunda confiança com consentimento e entenda que uma mulher segura de si e no que veste é um convite para o assédio.




    O problema se encontra no fato de que a sociedade ainda carrega seu cunho machista e assim o perpetua, mesmo que nem perceba. Sustentam a ideia da inferioridade da mulher e a defendem como natural. Mesmo piadas servem para perpetuar esse entendimento.




    O que assusta é ver quando essas piadas, mesmo que declaradamente machistas e preconceituosas, divertem a plateia, que ri alienadamente, alheia à grave violação que a sustenta. O riso é tão espontâneo que não notam a violência ali instalada.




    Foi o que aconteceu com a entrevista colhida do então ator (hoje, pasmem, deputado federal) Alexandre Frota, no programa Agora é Tarde, da emissora TV Bandeirantes.




    O então apresentador, Rafael Bastos Hocsman, conhecido como Rafinha Bastos, dirigiu a “diversão” da plateia, especulando os casos excêntricos do entrevistado, que, com claro orgulho de seu feito, contou em detalhes, em meio a aplausos e risos da plateia que o ovacionava, como foi que ele comeu uma mãe de santo (sim, exatamente essa expressão...repetidas vezes).




    A entrevista foi ao ar pela primeira vez em maio de 2014, e foi reprisada no dia 25 de fevereiro de 2015, momento em que ganhou a atenção das mídias sociais repudiando a atitude do ator31.




    Detalhando o acontecido, o entrevistado contou como, sem qualquer resposta da mulher sobre sua “proposta”, ele a apagou enquanto investia sexualmente contra ela forçosamente.




    Difícil definir o que mais choca, se é a diversão da plateia, toda a soberba impressa na história, a evidente perpetuação da cultura do estupro, o descaso com a mulher, o desprezo pelas religiões de origem africana ou a maneira jocosa com que ele retrata uma mulher negra (com quem ele manteve relação sexual enquanto ela estava inconsciente).




    Restou evidente como ainda diverte algum público a ideia de poderio de um homem sobre uma mulher, num apontamento da cultura do estupro. O “não” de uma mulher é um “me convença”, a omissão de resposta pode ser entendida como aceitação, e a história sexual ofensiva de um homem é hilária.




    Pela sua história, só se confirmou que a autonomia de uma mulher não se compara à soberania do homem. Se ele quer, ele tem. A validade do consentimento e do desejo varia de acordo com o gênero (caso em que os da mulher são diminuídos), bem como com a classe social, sua origem, sua cor e sua história.




    No caso descrito, a autonomia da mulher era ainda mais dirimida, afinal, tratava-se de uma mulher que seguia uma religião de matriz africana. Não era uma freira, não era uma cristã, não era uma missionária, era uma “mãe de santo”.




    Tudo isso provocou o riso e serviu para entreter uma plateia alienada, que só fez reforçar a validade da atitude do contador de história, como se fossem legítimas suas violações, e como se sua suposta superioridade fosse aplaudível.




    Mas essa não é a única barbaridade que macula o alto escalão dos três poderes.




    No ano de 2003, em uma de suas muitas, muitas pérolas asquerosas, o presidente Jair Bolsonaro (então deputado federal, cuja única “fraquejada” foi ter tido uma filha32) vomitou à então deputada Maria do Rosário (PT-RS) que só a não estupraria, porque ela “não merece”33.




    E não, aqui não cabe conivência, leniência ou defesa a essa barbárie grotesca e repulsiva: o cidadão de (seu próprio) bem Jair Bolsonaro não quis defender as mulheres dizendo que elas não merecem ser estupradas.




    Sua intenção foi cristalina, referenciando que nem para ser estuprada a deputada merecia, o que pode ser confirmado por seus muitos empurrões à vítima, xingando-a de vagabunda, mesmo diante das câmeras e na presença de tantas testemunhas34 (o que não é surpresa alguma, já que seu veneno não se restringe a ser destilado a portas fechadas).




    Não satisfeito, em 2014 o presidente Jair Bolsonaro repetiu as ofensas à então deputada, novamente afirmando ter dito que não a estupraria, porque ela não merecia.




    Após batalha judicial - em que o agressor/presidente interpôs plurais recursos - por determinação judicial, Jair Bolsonaro se “retratou” no último dia do prazo, sem, no entanto, pedir desculpas35.




    Cheio de delongas, o presidente negou sua vileza, alegou defender as causas femininas e disse que apenas estava externando sua opinião de que mulheres não devem ser estupradas.




    Claro.




    E essas não foram suas únicas ofensas às mulheres.




    Ao se manifestar sobre uma investigação em que ele teria se valido de mensagens ilegais durante sua campanha presidencial, Jair Bolsonaro disse aos risos que a jornalista responsável pela matéria “queria um furo; ela queria dar um furo a qualquer preço contra mim”, insinuando que a profissional teria mantido relações sexuais para obter informações contrárias ao ofensor36.




    Vai ser preciso muito leite condensado para tirar o gosto amargo de tanta violência (não que isso seja um problema para o presidente da república).




    É por essas e tantas outras que a luta pelo respeito e dignidade das mulheres ainda está longe de acabar.




    Em uma sociedade em que a violência contra a mulher é cada vez mais declarada (e muitas vezes ainda defendida), afirmações como as mencionadas acima ditas por pessoas de destaque (positivo ou negativo) servem apenas para descredibilizar essas e tantas outras vítimas, silenciar sua voz quando ela se encoraja para denunciar crimes nefastos e reforçar as amarras da subnotificação.




    Vomitar ofensas de maneira tão jocosa e irresponsável é fomentar um padrão de comportamento tipicamente patriarcal e sexista, muitas vezes fazendo inverter o julgamento da causa sobre a vítima, e não sobre o agressor (físico ou verbal), que é quem realmente quem deveria enfrentar efetivo julgamento.




    E é justamente por situações como essa – e tantas outras tão cotidianas, tão rotineiras e tão comuns que se tornam quase ou completamente despercebidas – que tem se fortalecido o movimento feminista. Oportuno mencionar que não é necessário, efetivamente, um grupo, um movimento denso, um ajuntamento específico.




    Essa ideologia começa a se manifestar no momento que se acredita na necessidade de buscar o respeito e os direitos em situação de igualdade com o masculino.




    E não. Repito: não! O feminismo não está equiparado ao machismo. Não se trata de dizer que homens são inferiores ou devem ter menos direitos (como o machismo faz com as mulheres).




    A crítica feminina é um ato de resistência, uma confrontação aos cânones patriarcais, recusando parâmetros previamente estabelecidos e negando julgamentos vigentes37 que sustentam situações como a descrita acima, em que se vê diversão na humilhação do outro por questões de violência de gênero.




    Toda a crítica feminista é, em algum grau ou manifestação, uma forma revisionista, pois questiona e põe em xeque a estrutura preestabelecida, imposta e estereotipada sobre a inferioridade da mulher.




    Seu principal objetivo, portanto, é desmistificar imagens preconcebidas sobre o gênero feminino e decodificar “todas as perguntas e respostas disfarçadas que sempre sombrearam as conexões entre a textualidade e a sexualidade, gênero literário e gênero, identidade psicossexual e autoridade cultural”38.




    Essa crítica busca dar voz a um grupo por tanto tempo silenciado, e que, mesmo apostando em sua própria ousadia, ainda segue muitas vezes sufocada sem condição de falar. Por esse termo “silenciado”, Heloisa Buarque de Hollanda expressa que há:




    Problemas tanto de linguagem quanto de poder. Os grupos silenciados tanto quanto os dominantes geram crenças ou ideias ordenadoras da realidade social no nível inconsciente, mas os grupos dominantes controlam as formas ou estruturas nas quais a consciência pode ser articulada. Assim, os grupos silenciados devem mediar suas crenças por meio das formas permitidas pelas estruturas dominantes. Dir-se-ia de outra forma que toda linguagem é a linguagem da ordem dominante, e as mulheres, se falarem, devem falar através dela. Como então [...] “o peso simbólico para aquela outra massa de indivíduos expressa-se?” Sob este aspecto, as crenças das mulheres encontram expressão por meio do ritual e da arte, expressões que podem ser decifradas pelo etnógrafo, mulher ou homem, que quer fazer o esforço de perceber através dos filtros da estrutura dominante39.




    Nesse movimento, efervescido principalmente na década de 1970, começaram as discussões sobre diversas teorias de juristas americanas, seguidas pelo movimento europeu de mesmo cunho, para tentar se elaborar essas mudanças em nível social acompanhadas de uma mudança no Direito40.
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